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Resumo 

A implementação da Lei 10.639/03, que torna obrigatória a abordagem da história e cultura afro-

brasileira na educação básica, ainda encontra obstáculos significativos no cotidiano escolar. Este 

relato de experiência analisa uma intervenção pedagógica realizada em uma escola pública da 

Zona Norte do Rio de Janeiro, durante as atividades do mês da Consciência Negra. Como 

coordenador pedagógico, propus a apresentação de um grupo teatral independente cujas 

narrativas dramatizavam mitos das religiões de matriz africana, como as histórias de Ogum, 

Oxum e Iemanjá. A proposta, inicialmente concebida como uma ação de valorização da 

ancestralidade negra e enfrentamento ao racismo religioso, foi recebida com resistência por parte 

da gestão escolar e de segmentos da comunidade. O incômodo institucional revelou o que Santos 

(2020) denomina como a “negação das epistemologias afro-brasileiras”, que se manifesta tanto 

pelo silêncio quanto pelo receio de transgredir o padrão branco-cristão dominante nas escolas 

públicas. 

O objetivo deste trabalho é refletir sobre os limites e as potências de práticas pedagógicas 

afrocentradas no espaço escolar, considerando os desafios interpostos por uma cultura 

institucional que frequentemente se omite diante do racismo religioso. A fundamentação teórica 

baseia-se em Asante (1991) e Gomes (2005), no conceito de afrocentricidade como 
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reposicionamento do sujeito negro como produtor de conhecimento; em Freire (1996), que 

propõe uma pedagogia crítica e libertadora; e em Bento (2019), ao discutir o pacto narcísico da 

branquitude. A metodologia adotada é qualitativa, construída a partir do relato sistematizado da 

prática vivida, articulada à análise teórica dos tensionamentos gerados. 

A experiência relatada evidencia o papel estratégico da gestão pedagógica na efetivação de 

políticas educacionais antirracistas. Mostra também como a presença simbólica do sagrado afro-

brasileiro nas práticas escolares pode promover deslocamentos importantes na subjetividade de 

estudantes negros. O olhar encantado das crianças diante das representações de Oxum e Iemanjá, 

assim como os agradecimentos emocionados, revelam a potência de um trabalho pedagógico que 

reconhece a espiritualidade como dimensão constitutiva da identidade. Ao mesmo tempo, a 

reação de medo ou recusa de parte da equipe escolar explicita as barreiras estruturais que ainda 

precisam ser enfrentadas para que a escola pública seja, de fato, um território de pluralidade e 

justiça racial. 

Esta experiência se alinha diretamente ao Eixo 7 – Formação e trabalho de professores em 

perspectivas feministas, interseccional, de gênero e raça, pois evidencia como o racismo 

religioso, articulado à colonialidade do saber, impacta o trabalho docente e desafia a formação 

para a diversidade. Ao propor uma pedagogia afrocentrada como prática amorosa e decolonial, o 

relato contribui para o debate sobre a formação docente como ação política comprometida com a 

emancipação de sujeitos historicamente marginalizados. 
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